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GABINETE DA PREFEITA 

 

LEI MUNICIPAL Nº 490, de 28 de julho de 2020. 
 

EMENTA: Dispõe sobre a criação e implantação dos conselhos escolares no 

âmbito da rede municipal de ensino. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ, ESTADO DE PERNAMBUCO: Faço saber que a Câmara de 

Vereadores APROVOU, e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei: 
 

Art. 1º. Ficam instituídos, no âmbito das escolas da rede municipal de ensino, os Conselhos Escolares, 
previstos no art. 183 da Constituição do Estado de Pernambuco, conforme estabelecido na presente lei. 

 
Art. 2º. O Conselho Escolar, com atribuições consultivas e deliberativas, tem como finalidade: 
I - garantir a gestão democrática da escola; 
II - zelar pela qualidade da educação escolar oferecida à população; 
III - garantir articulação da escola com a comunidade; 
IV - acompanhar e mobilizar os trabalhos da escola; 
V - garantir a divulgação das ações da escola na comunidade interna e externa; 
VI – manter continuamente articulação com a Secretaria Municipal de Educação, visando assegurar as 

condições necessárias ao funcionamento adequado da escola; 
VII – garantir a compatibilização das diretrizes e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação 

à realidade da Escola; e 
VIII - garantir que as ações e resultados da escola sejam devidamente registradas e publicizadas pelos meios 

oficiais. 
 
Art. 3º. Compete ao Conselho Escolar, zelar pela política educacional do município de Santa Cruz de acordo 

com a legislação estadual e federal vigente, e em especial: 
I - apreciar e opinar sobre o plano de trabalho anual da escola no início de cada ano letivo; 
II – participar e relatar os temas propostos na reunião geral de planejamento avaliação e replanejamento das 

ações da escola, no início e ao final de cada semestre letivo; 
III – acompanhar e apreciar: 
a) o plano de aplicação e a prestação de contas dos recursos financeiros da escola; 
b) os trabalhos de ampliação, reforma e reparos do prédio da escola; 
c) o armazenamento preparação e distribuição da merenda escolar; 
d) o recebimento e a distribuição de livros e materiais didáticos destinados a alunos e professores; 
e) as medidas visando a conservação e preservação do patrimônio móvel e imóvel da unidade escolar. 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
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IV - acompanhar o desempenho dos alunos, observando a frequência, o desempenho, o rendimento, as 
causas de repetência e evasão escolar, propondo medidas para solucionar as causas dos problemas detectados; 

V - estimular a participação da comunidade escolar em atividades científicas, artísticas, culturais, literárias e 
desportivas; 

VI - participar da organização e coordenação de eventos na escola, garantindo a divulgação pelos meios 
oficiais de comunicação na comunidade; 

VII - garantir a divulgação da chamada da população para o cumprimento da obrigatoriedade da matrícula 
escolar, sendo: 

a) de 0 de 3 anos - Creche; 
b) de 4 a 5 anos – Pré-escola; 
c) de 6 a 10 anos - Ensino Fundamental l; 
d) de 11 a 14 anos – Ensino Fundamental ll; 
e) a partir de 15 anos - Educação de Jovens e Adultos 
VIII - apreciar e emitir parecer sobre o desligamento de membros, devido ao não cumprimento das normas 

estabelecidas no estatuto do Colegiado; 
IX - propor medidas adequadas para melhor utilização do espaço físico, do material escolar e didático. 
X - elaborar projetos visando a integração escola-família-comunidade; 
XI - acompanhar e avaliar o processo pedagógico e administrativo nos seus vários aspectos; 
XII - elaborar e encaminhar, ao Secretário Municipal de Educação, relatórios semestrais com pareceres 

avaliatórios, propondo medidas para melhoria no desempenho do seu trabalho; 
XIII - identificar alternativas para solução dos problemas relacionados com a execução do Projeto Político 

Pedagógico – PPP da escola; 
 
Art. 4º. O Conselho Escolar será constituído pelos seguintes membros titulares e seus respectivos suplentes: 
I - o(a)Diretor(a) da Escola; 
II - um representante de professores em exercício da docência na escola; 
III - um representante do pessoal técnico-pedagógico da escola; 
IV- um representante do corpo administrativo; 
V - um representante dos pais ou responsáveis pelos alunos; 
VI - um representante dos alunos, que deverá contar com, pelo menos, 16 anos de idade; 
VII - um representante do conjunto das entidades legalmente organizadas da comunidade existentes nas 

áreas de atuação da escola, como associações. 
§ 1º. A presidência do Conselho será exercida pelo Diretor da Escola, substituído nas suas ausências pelo 

Diretor-Adjunto ou pelo professor mais antigo em exercício na unidade escolar, desde que não exerça outra 
representação no Conselho.  

§ 2º. Juntamente com os demais representantes, serão eleitos seus suplentes, atendidos os mesmos 

requisitos. 
§ 3º. Os representantes, à exceção do presidente, serão escolhidos por maioria simples de votos, através de 

votação aberta, em reunião de cada uma dessas categorias convocadas para tal fim. 
§ 4º. Na hipótese de empate na eleição dos representantes do Conselho escolar, serão adotados os 

seguintes critérios: 
 



  
 

e-DOM – Diário Oficial Eletrônico 

Município de Santa Cruz - PE 
 
 

Instituído pela Lei Municipal nº 441, de 07 de março de 2017. 
 
 

 

  Versão assinada digitalmente, conforme Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICP-Brasil) instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de AGOSTO de 2001. 
 

 

Edição de nº 1.550, Ano 2020 – Quarta-feira, 29 de julho de 2020. 

3 

I - em relação aos representantes dos professores: 
a) o de maior tempo na escolar; 
b) o de maior carga horária na escola; 
c) o mais idoso. 
II - em relação aos representantes do pessoal técnico-pedagógico da escola e dos representantes do corpo 

administrativo: 
a) maior tempo da escola; 
b) o mais idoso. 
III - em relação aos representantes dos pais ou responsáveis pelos alunos: 
a) maior número de filhos alunos na escola; 
b) o mais idoso. 
IV - em referência ao representante dos alunos, quando cabível: 
a) o de melhor desempenho; 
b) o mais idoso. 
§ 5º. Nas escolas de Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano), onde não existam alunos maiores de 16 anos de 

idade, não haverá representação do corpo discente. 
§ 6º. O único representante e seu respectivo suplente das entidades legalmente organizadas pela 

comunidade na área de atuação da escola, serão indicados conjuntamente pelos presidentes de cada entidade, a 
exemplo de associações. 

 
Art. 5º. O Conselho somente poderá ser instalado quando escolhidos pelo menos quatro dos seus 

componentes, além do Presidente ou seu substituto legal. 
 
Art. 6º. O Estatuto definirá o prazo de duração dos mandatos dos membros do Conselho Escolar, que poderá 

ser de até 04 (quatro) anos, permitida uma recondução, com exceção do diretor da escola que permanecerá 
enquanto estiver na direção da unidade escolar. 
Parágrafo Único. Não haverá remuneração a qualquer título pelo exercício do mandato de Conselheiro. 

 
Art. 7º. Anualmente, na primeira reunião ordinária, o Conselho Escolar elegerá seu secretário dentre os seus 

membros, servidores da Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo Único. Ao secretário do Conselho Escolar compete consignar os assuntos discutidos, as sugestões 
apresentadas e as deliberações aprovadas, registrando-as e livro próprio. 

 
Art. 8º. Os membros do Conselho Escolar que faltarem durante o ano letivo a 02 (duas) reuniões 

consecutivas ou 04 (quatro) reuniões alternadas, ou a 01 (uma) das reuniões semestrais de avaliação da escola, sem 
motivo justificado, devidamente reconhecido pelo Conselho Escolar serão destituídos e substituídos pelos respectivos 
suplentes. 

 
Art. 9º. Quando convocado pelo seu presidente ou pela metade mais um de seus membro, o Conselho 

Escolar reunir-se-á extraordinariamente para tratar de questões emergenciais. 
Parágrafo único. As reuniões do Conselho Escolar realizar-se-ão em dependências da unidade escolar. 



  
 

e-DOM – Diário Oficial Eletrônico 

Município de Santa Cruz - PE 
 
 

Instituído pela Lei Municipal nº 441, de 07 de março de 2017. 
 
 

 

  Versão assinada digitalmente, conforme Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICP-Brasil) instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de AGOSTO de 2001. 
 

 

Edição de nº 1.550, Ano 2020 – Quarta-feira, 29 de julho de 2020. 

4 

Art. 10. O Conselho Escolar encaminhará ao final do ano ao Secretário Municipal de Educação relatório geral 
das suas avaliações. 

 
Art. 11. O Conselho Escolar divulgará amplamente as ações da escola e resultados do seu trabalho através 

dos seus membros representantes nas reuniões de professores, de pais ou responsáveis de alunos e nas entidades 
presentes nesta Lei. 

 
Art. 12. Os Conselhos Escolares em funcionamento adequarão os seus Estatutos e Regimentos Internos ao 

disposto na presente Lei, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão objeto de regulamentação de Decreto do Poder Executivo. 

 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

 
Santa Cruz/PE, 28 de julho de 2020. 

 
ELIANE MARIA DA SILVA SOARES 

Prefeita 
 

************************************************************************************************************************* 

 
LEI MUNICIPAL Nº 491, de 28 de julho de 2020. 

 
EMENTA: Adéqua a legislação previdenciária do Município de Santa Cruz/PE às disposições 
da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, alterando a Lei Municipal nº 
386, de 28 de agosto de 2014, e dá outras providências. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ, ESTADO DE PERNAMBUCO: Faço saber que a Câmara de 

Vereadores APROVOU, e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei: 
 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 1º. A presente Lei tem por objetivo adotar no âmbito do Município de Santa Cruz/PE as disposições de caráter 

vinculante instituídas pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, a qual promoveu alterações 

no sistema de previdência social brasileiro. 

 

Art. 2º. Para consecução do objetivo previsto no art. 1º, serão revogados, alterados e/ou incluídos dispositivos à 

legislação previdenciária do município, especialmente a Lei Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014, a qual 

reestruturou o Regime Próprio de Previdência Social, adequando-o às Emendas Constitucionais nº 41/2003, 47/2005 

e 70/2012. 
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DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA MUNICIPAL 

 

Art. 3º. O art. 12 da Lei Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 12 - Os benefícios previstos na presente Lei consistem em: 
 

I - quanto aos segurados: 
a) aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho;  
b) aposentadoria voluntária por idade;  
c) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição; 
d) aposentadoria compulsória; 
e) aposentadoria especial de professor; 
f) REVOGADO. 
g) REVOGADO. 
h) REVOGADO. 
 

II - quanto aos dependentes: 
a) pensão por morte; e 
b) REVOGADO. 

 

Art. 4º. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014: 

I – os arts. 23 e 24 (do auxílio-doença); 

II – os arts. 25 e 26 (do salário-família); 

III – os arts. 27 e 28 (do salário-maternidade); e 

IV – o art. 32 (do auxílio-reclusão). 

Parágrafo único. Nos termos do art. 9º, § 2º, da Emenda Constitucional nº 103/2020, o rol de benefícios custeados 

pelo Regime Próprio de Previdência Social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte, cabendo ao órgão a 

que se encontre vinculado o servidor o pagamento dos benefícios ora revogados. 

 

Art. 5º. A Seção I do Capítulo III da Lei Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014, passa a ser denominada “Da 

aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho”, e os arts. 13, 14, 15 e 16 passarão a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

Art. 13. A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho será devida ao servidor que for 

considerado incapaz e insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de 

avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão do 

benefício. 

§ 1º. A concessão do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho dependerá 

da verificação da condição incapacitante do segurado, a ser realizada mediante perícia a cargo da Junta 
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Médica do Município. 

§ 2º. O benefício de que trata o “caput” será precedido de auxílio-doença, salvo nos casos de incapacidade 

que imponha o afastamento compulsório, com base em laudo conclusivo da medicina especializada, 

homologado pela Junta Médica do Município, sendo devida a aposentadoria desde a data do afastamento. 

§ 3º. O benefício de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho deverá ser pago: 

I – com proventos integrais, quando decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do 

trabalho; e 

II – com proventos proporcionais, nos demais casos. 

§ 4º. O pagamento do benefício previsto no “caput”, quando decorrente de doença mental, somente será 

feito ao curador do segurado, condicionado à apresentação do Termo de Curatela, ainda que provisório. 

§ 5º. Para os fins do disposto no § 4º, o Fundo Previdenciário de Santa Cruz - FUNPRESC expedirá ofício ao 

Juízo competente, solicitando a nomeação de curador. 

 

Art. 14. Acidente de trabalho é aquele que, ocorrido no exercício do cargo, se relacione, direta ou 

indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a 

perda ou redução da capacidade para o trabalho. 

Parágrafo único. Equiparam-se ao acidente de trabalho, para os efeitos desta Lei: 

I – o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para 

a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para 

sua recuperação;    

II – o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em conseqüência de: 

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de serviço; 

b) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de serviço; e 

c) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior; 

III – o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de serviço: 

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo; 

b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao município;  

c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiado pelo município; e 

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela. 

 

Art. 15. A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho será devida a contar da data do laudo 

médico-pericial inicial, quando a Junta Médica que funcione junto ao FUNPRESC conclua pela existente de 

incapacidade total e definitiva para o trabalho. 

§ 1º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Próprio de Previdência 

Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, salvo quanto a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento da doença ou lesão. 
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§ 2º. Verificada a recuperação para o trabalho, o benefício cessará, devendo o segurado voltar à atividade, 

conforme dispuser o Laudo da Junta Médica que funcione junto ao FUNPRESC. 

§ 3º. O beneficiário em gozo da aposentadoria permanente para o trabalho deverá se submeter a avaliações 

periódicas a fim de verificar a continuidade das condições que ensejaram a sua concessão. 

 

Art. 16. A Junta Médica a serviço do Fundo Previdenciário de Santa Cruz/PE – FUNPRESC será composta 

por, no mínimo, 03 (três) profissionais médicos a serviço no município, efetivos ou temporários, devendo na 

sua regulamentação pelo Poder Executivo ser disposta a quantidade de reuniões mensais, jetons aos 

profissionais que nelas atuarem, dentre outras especificações relacionadas ao seu funcionamento. 

Parágrafo único. Fica a administração do órgão de previdência autorizada a celebrar contrato, convênio ou 

instrumento equivalente com outros municípios ou consórcios de municípios, visando a prestação do serviço 

de Junta Médica para os servidores municipais vinculados ao FUNPRESC. 

 

Art. 6º. Os arts. 19 e 20 da Lei Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014, passarão a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

Art. 19. O servidor será aposentado compulsoriamente aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, com 

proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma do art. 39. 

 

Art. 20. A aposentadoria compulsória será concedida por Portaria, com vigência a partir do dia imediato 

àquele em que o servidor completar a idade de 75 (setenta e cinco) anos, devendo o segurado se afastar 

das suas atividades no dia em que completar a idade, independente de requerimento. 

Parágrafo único. Eventual tempo que o servidor permanecer em atividade após atingir a idade ora 

estabelecida não será considerado para nenhum efeito. 

 

Art. 7º. Os arts. 29, 30 e 31 da Lei Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014, passarão a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

Art. 29. O benefício de pensão por morte consiste em importância mensal conferida aos dependentes do 

segurado ativo ou inativo, quanto do seu falecimento, e corresponde ao valor da totalidade da remuneração 

ou proventos recebidos pelo instituidor da pensão, até o teto do Regime Geral de Previdência Social, 

acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela que exceder a esse limite. 

 

§ 1º. O valor do benefício será corrigido anualmente, pelos mesmos índices de correção aplicados aos 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social, não podendo ter valor global inferior ao salário mínimo, 

ressalvadas os rateios entre mais de um beneficiário. 
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§ 2º. A pensão por morte, havendo mais de um dependente, será rateada entre todos em parte iguais. 

 

§ 3º. Não será protelada a concessão do benefício pela falta de habilitação de outro possível dependente. 

 

§ 4º. Qualquer habilitação posterior que importe exclusão ou inclusão de dependente somente produzirá 

efeitos a partir da data da sua efetivação, não fazendo jus o beneficiário a valores correspondentes ao 

período anterior ao requerimento. 

 

§ 5º. Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar.   

 

§ 6º. O direito à percepção da cota individual cessará: 

I - pela morte do pensionista; 

II - para o filho ou a pessoa a ele equiparada, ou para os irmãos, de ambos os sexos, ao completar vinte e 

um anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;  

III - para cônjuge ou companheiro: 

a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da deficiência; 

b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições 

mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do 

óbito do segurado; 

c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do beneficiário na data de 

óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 

(dois) anos após o início do casamento ou da união estável: 

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; 

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade; 

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;           

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.  

 

§ 7º. Perde o direito à pensão por morte o beneficiário condenado criminalmente por sentença com trânsito 

em julgado, como autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, cometido 

contra a pessoa do segurado. 

 

§ 8º. Se houver fundados indícios de autoria, coautoria ou participação de dependente, ressalvados os 

absolutamente incapazes e os inimputáveis, em homicídio, ou em tentativa desse crime, cometido contra a 

pessoa do segurado, será possível a suspensão provisória de sua parte no benefício de pensão por morte, 
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mediante processo administrativo próprio, respeitados a ampla defesa e o contraditório, e serão devidas, em 

caso de absolvição, todas as parcelas corrigidas desde a data da suspensão, bem como a reativação 

imediata do benefício. 

 

§ 9º. Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a 

qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim 

exclusivo de constituir benefício previdenciário, apuradas em procedimento no qual seja assegurado o direito 

ao contraditório e à ampla defesa.      

 

Art. 30. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado 

ou não, a contar da data: 

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os filhos menores de 16 

(dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes; 

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior;            ou 

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 

 

Art. 31. Por morte presumida do segurado, declarada pela autoridade judicial competente, depois de 06 

(seis) meses de ausência, será concedida pensão provisória, na forma desta Subseção. 

 

§ 1º Mediante prova do desaparecimento do segurado em consequência de acidente, desastre ou catástrofe, 

seus dependentes farão jus à pensão provisória independentemente da declaração e do prazo deste artigo. 

 

§ 2º Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento da pensão cessará imediatamente, 

desobrigados os dependentes da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé. 

 

Art. 8º. O art. 44 da Lei Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014, passará a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 44. Os benefícios de incapacidade temporária para o trabalho (antigo auxílio-doença), de salário-

maternidade, de salário-família, e de auxílio-reclusão deverão ser custeados pelo órgão ou entidade do 

Poder Executivo ou do Poder Legislativo a que se encontre vinculado o servidor. 

§ 1º. Os benefícios previstos no “caput” terão natureza indenizatória. 

§ 2º. Em nenhuma hipótese o benefício previdenciário poderá ter valor inferior ao salário mínimo, 

ressalvados os casos de divisão de proventos entre dependentes. 

 

Art. 9º. O art. 56 da Lei Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014, que trata do Plano de Custeio do Fundo 

Previdenciário de Santa Cruz/PE – FUNPRESC, passará a vigorar com a seguinte redação: 
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Art. 56. O Regime Próprio de Previdência Social do Município de Santa Cruz/PE tem como fontes de custeio: 

I – a contribuição previdenciária descontada dos segurados; 

II – a contribuição previdenciária incidente sobre a Folha de Pagamento da Prefeitura e seus fundos 

municipais, bem como daqueles fundos, autarquias e demais órgãos que venham a ser criados, bem como 

sobre a Folha de Pagamento dos servidores efetivos da Câmara de Vereadores; 

III – os valores repassados mensalmente para equalização do déficit atuarial, mediante adoção de alíquota 

suplementar (custo especial) sobe a Folha de Pagamento; 

IV – as receitas decorrentes de aplicações financeiras e investimentos patrimoniais; 

V – as receitas decorrentes da concessão de empréstimos aos segurados, na modalidade de consignados, 

observada regulamentação específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional; 

VI – doações, subvenções e legados; 

VII – os valores recebidos a título de compensação financeira entre regimes previdenciários; 

VIII – contribuição extraordinária, destinada a equacionar o déficit atuarial, quando insuficientes outras 

medidas; 

IX – dotações previstas no orçamento municipal. 

 

§ 1º. As contribuições previdenciárias previstas nos incisos I e II incidirão sobre o abono anual e os valores 

pagos ao segurado pelo seu vínculo funcional com o Município, em razão de decisão administrativa ou 

judicial. 

§ 2º. As receitas oriundas das fontes de custeio previstas no “caput” terão as seguintes finalidades: 

I – pagamento dos benefícios previdenciários previstos nesta Lei; 

II – concessão de empréstimos aos segurados, na modalidade de consignados, observada regulamentação 

específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional; e 

III – administração previdenciária, observada o limite de taxa de administração. 

§ 3º. A taxa de administração do FUNPRESC corresponderá a 2% (dois por cento) do total das 

remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência, 

relativamente ao exercício anterior. 

 

Art. 10. Considerando as conclusões do Relatório da Avaliação Atuarial – Exercício 2020, ano base cadastral 2019, e 

as recentes alterações implantadas pela Emenda Constitucional nº 103/2019, as alíquotas de contribuições dos 

servidores e dos entes patronais observarão o disposto no art. 57 da Lei Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014, 

que passará a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 57. As contribuições sociais para o Regime Próprio de Previdência Social consistirão em: 

I – contribuição mensal dos servidores ativos de quaisquer dos Poderes do Município, no percentual de 14% 
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(quatorze por cento) incidente sobre a base de contribuição; 

II – contribuição mensal dos aposentados e pensionistas do Fundo Previdenciário de Santa Cruz/PE – 

FUNPRESC, no percentual de 14% (quatorze por cento) incidente sobre o valor da parcela dos proventos de 

aposentadoria e de pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral 

de Previdência Social; 

III – contribuição mensal dos entes pagadores, de quaisquer dos Poderes do Município, no percentual de 

16,88% (dezesseis vírgula oitenta e oito por cento) incidente sobre a base de contribuição; e 

IV – custo especial para amortização do déficit atuarial, mediante alíquota suplementar à contribuição 

normal, conforme apurado em cada exercício no Relatório de Avaliação Atuarial respectivo, mediante 

Decreto do Poder Executivo. 

 

§ 1º. Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 

pecuniárias permanentes do cargo, dos adicionais de caráter individual, e das vantagens pessoais 

permanentes percebidas pelo segurado, estabelecidas em lei, excluídas: 

I – diárias para viagens; 

II – ajuda de custo em razão de mudança de sede; 

III – indenização de transporte; 

IV – salário-família; 

V – auxílio-alimentação; 

VI – auxílio-creche;  

VII – as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 

VIII – a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança; 

IX – o abono de permanência de que trata o art. 38; 

X – outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei. 

 

§ 2º. As contribuições previstas no “caput” deverão ser repassadas à conta do FUNPRESC até o dia 20 

(vinte) do mês subsequente ao da sua competência. 

 

§ 3º. No caso de as contribuições não serem recolhidas mensalmente até o prazo fixado no parágrafo 

anterior, sobre os valores não recolhidos incidirão multa de 2% (dois por cento) e juros de 1% (um por cento) 

ao mês, devendo o valor não recolhido ser atualizado a partir do segundo mês de atraso, pelo IPCA/IBGE, 

ou outro índice que reflita a inflação nacional. 

 

§ 4º. O servidor que ocupar dois cargos acumuláveis será contribuinte de cada um dos seus vínculos, 

individualmente considerados. 
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§ 5º. As alíquotas referentes às contribuições do ente, previstas nos incisos III e IV, poderão ser alteradas 

mediante Decreto do Poder Executivo, que o Relatório de Avaliação Atuarial assim recomendar, anualmente. 

 

DO BENEFÍCIO DE INCAPACIDADE TEMPORÁRIA PARA O TRABALHO 

 

Art. 11. O servidor que ficar incapacitado temporariamente para o trabalho perceberá auxílio financeiro do ente ao 

qual estiver vinculado, enquanto permanecer nesta condição, podendo tal benefício transformar-se em aposentadoria 

por incapacidade permanente para o trabalho após dois anos da sua concessão, conforme avaliação da Junta Médica 

que funcione junto ao FUNPRESC. 

 

§ 1º. Os atestados ou laudos médicos apresentados com prazo de afastamento superior a 05 (cinco) dias deverão ser 

homologados pela Junta Médica do FUNPRESC. 

 

§ 2º. Expirado o prazo de afastamento atestado pela Junta Médica e permanecendo as condições incapacitantes, o 

servidor deverá ser novamente avaliado pela Junta, a fim de ser prorrogado ou não o afastamento. 

 

§ 3º. O servidor afastado temporariamente deverá se submeter, sob pena de suspensão do pagamento do auxílio, a 

exames médicos periódicos e a tratamentos e demais procedimentos prescritos pela Junta Médica. 

 

§ 4º. O auxílio pago ao servidor incapacitado temporariamente para o trabalho terá natureza indenizatória. 

 

Art. 12. O valor do auxílio por incapacidade temporária para o trabalho corresponderá ao valor da última 

remuneração do cargo efetivo percebido na data de afastamento. 

 

DO SALÁRIO-FAMÍLIA 

 

Art. 13. O salário-família será devido ao segurado que receba remuneração igual ou inferior a R$ 1.364,43 (mil, 

trezentos e sessenta e quatro reais e quarenta e três centavos), cujo crédito se dará diretamente na Folha de 

Pagamento do mês respectivo, observando-se os seguintes requisitos: 

I – recebimento na proporção do número de filhos menores de 14 (quatorze) anos, ou inválidos; 

II – valor da cota fixado em R$ 46,54 (quarenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos); 

III – continuidade do pagamento mensal do benefício condicionada à apresentação de certidão de nascimento, do 

atestado anual de vacinação obrigatória até os 07 (sete) anos de idade, e da freqüência escolar semestral, nos 

meses de março e agosto de cada ano; e 

IV – o salário-família não se incorporará, para nenhum efeito, à remuneração ou benefício, nem comporá a base de 

cálculo para nenhum desconto. 



  
 

e-DOM – Diário Oficial Eletrônico 

Município de Santa Cruz - PE 
 
 

Instituído pela Lei Municipal nº 441, de 07 de março de 2017. 
 
 

 

  Versão assinada digitalmente, conforme Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICP-Brasil) instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de AGOSTO de 2001. 
 

 

Edição de nº 1.550, Ano 2020 – Quarta-feira, 29 de julho de 2020. 

13 

Art. 14. O limite de remuneração previsto no art. 13, bem como o valor da cota do salário-família, serão corrigidos por 

Decreto do Poder Executivo, sempre que houver alterações desses valores no âmbito do Regime Geral da 

Previdência Social, ou até que seja aprovada a Lei a que se refere o art. 27 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 

de novembro de 2019. 

 

Art. 15. O benefício de salário-família possui natureza indenizatória, e deverá ser custeado pelo órgão ou entidade ao 

qual se encontra o vinculado o servidor, não devendo haver qualquer compensação com as demais contribuições 

devidas pelo ente ao órgão de previdência. 

Parágrafo único. Os servidores inativos farão jus ao salário-família, devendo tal benefício ser custeado pelo órgão de 

previdência, e pago junto com os proventos. 

 

DO SALÁRIO-MATERNIDADE 

 

Art. 16. O salário-maternidade é devido à segurada gestante por 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, com início 

entre 30 (trinta) dias antes do parto e a data de ocorrência deste.  

  

§ 1º. Em casos excepcionais, os períodos de repouso, anterior e posterior ao parto, poderão ser aumentados em 

mais duas semanas, a critério da Junta Médica do FUNPRESC.  

 

§ 2º. A concessão do salário-maternidade dependerá de apresentação da certidão de nascimento, inclusive de 

natimorto.  

 

§ 3º. Ocorrendo aborto não criminoso, comprovado pela Junta Médica do FUNPRESC, a segurada terá direito ao 

salário-maternidade correspondente a duas semanas. 

 

§ 4º. O benefício de que trata o “caput” será pago mensalmente e corresponderá ao valor da última remuneração do 

cargo efetivo percebido na data do afastamento.  

 

Art. 17. À segurada que adotar criança, ou obtiver guarda judicial para fins de adoção, é devido salário-maternidade 

nos seguintes períodos: 

I – cento e vinte dias, se a criança tiver até um ano de idade; 

II – sessenta dias, se a criança tiver entre um ano e quatro anos de idade; 

III – trinta dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de idade. 

Art. 18. O benefício de salário-maternidade possui natureza indenizatória, e deverá ser custeado pelo órgão ou 

entidade ao qual se encontra o vinculado o servidor, não devendo haver qualquer compensação com as demais 

contribuições devidas pelo ente ao órgão de previdência. 
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DO AUXÍLIO-RECLUSÃO 
 

Art. 19. Ao dependente do segurado recolhido à prisão, será devido auxílio-reclusão de valor mensal correspondente 

a 01 (um) salário-mínimo, desde que: 

I – a última remuneração percebida seja igual ou inferior a R$ 1.364,43 (mil, trezentos e sessenta e quatro reais e 

quarenta e três centavos); e 

II – não esteja em gozo de aposentadoria ou benefício de incapacidade temporária para o trabalho. 

 

Parágrafo único. O limite de remuneração previsto no inciso I será corrigido por Decreto do Poder Executivo, sempre 

que houver alteração desse valor no âmbito do Regime Geral da Previdência Social, ou até que seja aprovada a Lei a 

que se refere o art. 27 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019. 

 

Art. 20. Em qualquer hipótese, o auxílio-reclusão somente será devido aos dependentes enquanto for mantida a 

qualidade de segurado. 

Parágrafo único. O benefício de auxílio-reclusão possui natureza indenizatória, e deverá ser custeado pelo órgão ou 

entidade ao qual se encontra o vinculado o servidor, não devendo haver qualquer compensação com as demais 

contribuições devidas pelo ente ao órgão de previdência. 

 

Art. 21. O auxílio-reclusão será pago em cotas iguais aos dependentes, a contar da data: 

I – da reclusão, quando requerido até trinta dias depois desta; 

II – do requerimento, quando requerido após o prazo previsto no inciso I. 

 

Art. 22. Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couber, as disposições relativas à pensão por morte. 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 23. Ficam revogados os dispositivos expressamente mencionados na presente Lei, bem como aqueles que com 

ela forem incompatíveis. 

 

Art. 24. Esta Lei entrará em vigor: 

I – 90 (noventa) dias após a sua publicação, em relação às alterações promovidas pelo art. 10 no art. 57, I, da Lei 

Municipal nº 386, de 28 de agosto de 2014;  

II – na data da sua publicação, para os demais dispositivos. 
 

Santa Cruz/PE, em 28 de julho de 2020. 

 

ELIANE MARIA DA SILVA SOARES 

Prefeita 
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************************************************************************************************************************* 

LEI MUNICIPAL Nº 492, de 28 de julho de 2020. 
 

EMENTA: Dispõe sobre a contratação temporária de profissionais de saúde para atuar nas ações 

de enfrentamento da pandemia da COVID-19, e dá outras providências. 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ, ESTADO DE PERNAMBUCO: Faço saber que a Câmara de 
Vereadores APROVOU, e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei: 
 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a contratação temporária e excepcional de profissionais de saúde e pessoal de apoio 

que atuarão exclusivamente nas ações relacionadas ao enfrentamento da pandemia da COVID-19, bem como institui 
gratificação extraordinária e temporária aos profissionais em exercício nessas ações. 
 

DA CRIAÇÃO DE CARGOS 

 
Art. 2º. Ficam criados os seguintes cargos públicos, os quais serão providos por contrato temporário para atender a 

necessidade de excepcional interesse público, decorrente da pandemia da COVID-19, abaixo distribuídos: 
 

a) No Hospital Municipal João Rodrigues de Souza – Ala COVID-19: 

Quant. Função Símbolo Carga Horária Remuneração 

03 Médico Clínico MedCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 12.000,00 

02 Médico Clínico MedCovid Plantão de 24hs R$ 1.800,00 

03 Enfermeiro EnfCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 2.500,00 

02 Enfermeiro EnfCovid Plantão de 24hs R$ 350,00 

03 Técnico em Enfermagem TEfCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 1.300,00 

02 Técnico em Enfermagem TEfCovid Plantão de 24hs R$ 180,00 

04 Motorista de Ambulância MotCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 1.100,00 

 
b) No Centro de Atendimento da COVID-19: 

 

Quant. Função Símbolo Carga Horária Remuneração 

01 Médico Clínico MedCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 12.000,00 

01 Enfermeiro EnfCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 2.500,00 

02 Técnico em Enfermagem TEfCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 1.300,00 

01 Motorista MotCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 1.100,00 
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02 Digitador DigCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 1.045,00 

02 Auxiliar de Serviços Gerais ASGCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 1.045,00 

03 Vigia VigCovid Diarista (40Hs/Semana) R$ 1.045,00 
 

Parágrafo único. As atribuições dos cargos ora instituídos constam da Lei Municipal nº 297, de 22 de dezembro de 
2009, a qual dispõe sobre a estrutura organizacional do Hospital Municipal João Rodrigues de Souza, sem prejuízo 
dos novos protocolos e recomendações constantemente emitidos pelas autoridades de saúde. 
 
Art. 3º. O Gestor do Fundo Municipal de Saúde, órgão responsável pela contratação de pessoal para os cargos 
previstos nesta Lei, deverá justificar que o contrato está vinculado à necessidade específica de profissionais para 
enfrentamento da pandemia da COVID-19. 
 
Art. 4º. Em razão da urgência das contratações, e levando em consideração os efeitos da pandemia mundial 
atualmente vivenciada, fica a administração dispensada de realizar processo de seleção pública para contratar os 
profissionais mencionados no art. 2º desta Lei, devendo, entretanto, divulgar amplamente chamamento público, com 
análise curricular dos candidatos interessados. 
 
Art. 5º. Visando ampla publicidade e garantia da observância dos princípios norteadores da administração pública, a 

Secretaria Municipal de Saúde deverá elaborar edital de chamamento público nas contratações de pessoal previstas 
nesta Lei, o qual deverá conter, no mínimo: 
I – os requisitos mínimos de habilitação para o credenciamento; 
II – os critérios objetivos de classificação dos candidatos habilitados; 
III – as atividades a serem desempenhadas; e 
IV – forma de remuneração e hipóteses de rescisão do contrato. 
 
Art. 6º. Os profissionais contratados na forma desta Lei atuarão no Hospital Municipal João Rodrigues de Souza, nas 

Unidades Básicas de Saúde atualmente instaladas, no Centro de Atendimento da COVID-19, ou em qualquer 
estabelecimento de saúde temporário que venha a ser instalado no município, desde que em atividades relacionadas 
ao enfrentamento da pandemia da COVID-19. 
 

DA INSTITUIÇÃO DA GRATIFICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA COVID 
 

Art. 7º. Os profissionais de saúde e pessoal de apoio a serviço do Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz/PE, 
independente do vínculo funcional, perceberão Gratificação Extraordinária pelo exercício em locais e serviços 
relacionados exclusivamente ao enfrentamento da pandemia da COVID-19 (GATE COVID), nos seguintes valores: 
 

Função Valor 

Médico Clínico 25% da remuneração-base 

Enfermeiro 35% da remuneração-base 

Técnico em Enfermagem 30% da remuneração-base 

Motorista de Ambulância 35% da remuneração-base 
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Art. 8º. A Gratificação Extraordinária pelo exercício em locais e serviços relacionados exclusivamente ao 

enfrentamento da pandemia da COVID-19 (GATE COVID) vigorará e será paga apenas enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-19, não existindo direito adquirido ao recebimento 
permanente desse adicional. 
 
Art. 9º. A parcela referente à Gratificação Extraordinária pelo exercício em locais e serviços relacionados 
exclusivamente ao enfrentamento da pandemia da COVID-19  (GATE COVID) é temporária, tem fins indenizatórios e 
compensatórios, não sendo incorporável aos vencimentos, sendo vedada a sua utilização como base de cálculo para 
outras vantagens, como quiquenio e/ou gratificações por tempo de serviço, nem mesmo para fins previdenciários. 
 
Art. 10. Aos servidores não enquadrados na classe de profissionais de saúde (atividade-fim), que estejam 

desempenhando temporariamente atividades administrativas e de apoio relacionadas ao enfrentamento da pandemia 
da COVID-19, poderá ser concedida a GATE COVID, no percentual de até 20% (vinte por cento) do vencimento-
base. 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 11. Às despesas relativas ao pagamento de pessoal das atividades da COVID-19, bem como da gratificação ora 
instituída, sejam de fontes próprias ou decorrentes de transferências dos governos federal ou estadual, será dado 
ampla transparência, sendo divulgada a relação dos profissionais e o valor percebido mensalmente. 
 
Art. 12. O cargo de Diretor de Enfermagem do Hospital Municipal João Rodrigues de Souza passa a ser de 
dedicação exclusiva, com remuneração mensal de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), e deverá ser ocupado por 
Enfermeiro(a) devidamente inscrito no conselho da profissão. 
 
Art. 13. As despesas necessárias à execução da presente Lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias já 
existentes, ficando desde logo o Poder Executivo autorizado a suplementá-las, se necessário. 
 
Art. 14. Ficam convalidadas as contratações de pessoal realizadas entre 1º de julho de 2020 até a data de publicação 

desta Lei, devendo as próximas contratações observarem o disposto nos arts. 4º e 5º da presente Lei. 
 
Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 

Gabinete da Prefeita, em 28 de julho de 2020. 
 

ELIANE MARIA DA SILVA SOARES 
Prefeita 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 039/2020-PMSC, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2020-PMSC, Objeto; 
contratação de empresa especializada de engenharia para à construção de aterro na quadra esportiva da escola 
municipal Anselmo Cordeiro Guimarães, Situada na Sede do Município de Santa Cruz, tudo em conformidade com as 
especificações, planilhas, plantas e orçamentos anexos, que após o processamento da Dispensa de Licitação Nº 
018/2020, comunica-se, nos termos do acordo com o que determina o artigo 26, caput, da Lei Federal nº8.666/93, 
atualizada pelas Leis nº 8.883, de 21.08.94, nº 9.648, de 27.05.98 e nº 9.854, de 27.10.99, atualizado pelo o Decreto 
nº 9.412/2018, considerando o que consta do Processo Administrativo Nº039/2020, Dispensa de Licitação 
nº018/2020, RATIFICA a declaração de dispensa de licitação para a contratação de empresa para execução 
das obras e serviços de engenharia relativos à construção de aterro na quadra esportiva da escola municipal 
Anselmo Cordeiro Guimarães, Situada na Sede do Município de Santa Cruz, em favor da empresa, , ITALO 
RODRIGO GOMES CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrito(a) no 
CNPJ sob o N.º 34.683.534/0001-81, com sede/residente e domiciliado(a) AV. Ailton Gomes de Alencar nº 2366, Sala 
02, bairro Pirajá, na cidade de Juazeiro do Norte - CE, neste ato representado pelo Sr. Italo Rodrigo Gomes dos 
Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF nº 076.152.113-52, e da Cédula de Identidade nº 
20081075507 SSPDS/CE, residente e domiciliado na cidade de Juazeiro do Norte - CE, por ter apresentado a 
cotação mais econômica para os serviços, que se analisados à luz do orçamento estimativo e das demais cotações 
acostadas, cristalinamente refletem a proposta mais vantajosa para a Administração pública, que está no valor global 
de R$ 12.395,75 (doze mil e trezentos e noventa e cinco reais e setenta e cinco centavos). 

Santa Cruz, 07 de julho de 2020. 
Eliane Maria da Silva Soares - Prefeita Municipal. 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 040/2020-PMSC 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº018/2020. P.L Nº039/2020, Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ - PE. 
Contratada: empresa. ITALO RODRIGO GOMES CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI - ME, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrito(a) no CNPJ sob o N.º 34.683.534/0001-81, com sede/residente e domiciliado(a) AV. Ailton 
Gomes de Alencar nº 2366, Sala 02, bairro Pirajá, na cidade de Juazeiro do Norte - CE, neste ato representado pelo 
Sr. Italo Rodrigo Gomes dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF nº 076.152.113-52, e da Cédula 
de Identidade nº 20081075507 SSPDS/CE, residente e domiciliado na cidade de Juazeiro do Norte - CE. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para à construção de aterro na quadra esportiva da 

escola municipal Anselmo Cordeiro Guimarães, Situada na Sede do Município de Santa Cruz. 
Valor Global Contratado R$ 12.395,75 (doze mil e trezentos e noventa e cinco reais e setenta e cinco centavos). 

Prazo de execução 90(noventa) dias. 
Santa Cruz, 07 de julho de 2020. 

Eliane Maria da Silva Soares - Prefeita Municipal. 
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